
 

CONGRESSO NACIONAL 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 739, DE 2016. 

 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social, e institui o 

Bônus Especial de Desempenho Institucional 

por Perícia Médica em Benefícios por 

Incapacidade. 

 

Acrescente-se o seguinte artigo à MP 739/2016: 

Art. 11-A Os arts. 71 e 72 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 71. .........................................................................................  

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput deste artigo será devido 

à mulher desempregada que não tenha perdido a qualidade de segurada do Regime Geral 

de Previdência Social, ficando dispensada, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, a 

comprovação de emprego como pré-requisito para a concessão do salário maternidade.  

 

Art. 72. ...........................................................................................  

 

§ 4º A renda mensal do salário maternidade para as seguradas que se 

encontrem no período de graça corresponderá ao valor de sua última remuneração. ” (NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 Cuida-se de emenda que dá nova redação aos artigos 71, 72 e 

124 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar o direito ao salário-

maternidade, no valor da última remuneração, à mulher que, mesmo 

desempregada, tenha cumprido as exigências legalmente previstas e não tenha 

perdido a qualidade de segurada do Regime Geral de Previdência Social.  

Pela interpretação dos atuais dispositivos legais e decisões 

jurisprudenciais, não cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social condicionar a 

concessão do salário-maternidade à comprovação da relação de emprego. 

Entende, portanto, ser necessária a aprovação da proposição, para conferir maior 
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clareza e eficácia à norma, eis que negativas administrativas recorrentes têm 

levado considerável número de seguradas à Justiça.  

De acordo com o art. 71 da Lei nº 8.213/91, o salário-maternidade 

é devido à segurada da Previdência social, durante cento e vinte dias, sendo pago 

diretamente pela Previdência social. O art. 151 da citada Lei, prevê a manutenção 

da qualidade de segurada, independentemente de contribuições por até 12 meses 

após a cessação das contribuições, podendo ser prorrogado por até 36 meses, no 

caso de a segurada já ter pago mais de 120 contribuições e estar 

comprovadamente desempregada. 

Ainda que a trabalhadora esteja desempregada, a própria Lei nº 

8.213/91 lhe assegura a qualidade de segurada durante o período estabelecido na 

Lei fazendo jus, portanto, aos benefícios da Previdência Social nesse período. 

Logo, a emenda em questão não amplia benefício existente ou concede novos 

benefícios, não gerando, portanto, novas despesas. Simplesmente busca afastar 

todo e qualquer conflito de interpretações. 

 

Sala das Sessões, em          de julho de 2016. 

 

 

Dâmina Pereira  
PSL-MG 
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